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Mais competição no gás
CONJUNTURA / Ao quebrar o monopólio da Petrobras, nova lei sancionada pelo presidente Jair Bolsonaro tem tudo para
estimular investimentos, aumentar a concorrência e reduzir preços para empresas e consumidores, acreditam especialistas

Apesar de todos os
benefícios,
entendemos que é
umamedida a longo
prazo, pois a
Petrobras ainda tem
anunciado
aumentos
sucessivos no preço
do combustível”

Henrique Costa,
diretor-executivo da Accell
Solutions

Expectativa de
investimentos

no setor nos próximos
cinco anos

R$50 a
R$ 60
BILHÕES

Pandemiaelevabusca
porprodutosorgânicos

CB.AGRO

» GABRIELA BERNARDES*

A pandemia da covid-9 trouxe
novos hábitos e uma mudança
brusca no estilo de vida das pes-
soas. A disseminaçãodonovo co-
ronavírus fez consumidores se
preocuparemmais comasaúdee
buscar uma alimentação saudá-
vel. Em consequência disso, o
consumo de produtos orgânicos
—produzidos semouso de agro-
tóxicos— está cada vezmais em
alta no Brasil. Segundo pesquisa
da Associação de Promoção dos
Orgânicos (Organis), demarço a
outubro de 2020, o consumo de
alimentos orgânicos aumentou
em44,5%nopaís.
Em entrevista ao CB.Agro,

programa realizado em parceria
pelo Correio Braziliense e a TV
Brasília, Joe Valle, sócio funda-
dor da fazenda Malunga e dos
mercados Malunga, observou
que esse crescimento exponen-
cial tem consequências positi-
vas também para o meio am-
biente. “Quem consome produ-
tos orgânicos está ajudando a
sustentar uma cadeia produtiva

saudável no campo”, destacou.
Com amaior procura por ali-

mentos orgânicos,Valle disse que
tem investido em novos tipos de
produto quemantenham o con-
ceito de natural e saudável: “Ago-
ra, vendemos saladas prontas,
que misturam a ideia do fast
food com o sabor do slow food,
e temos investido também em
pizzas” , comentou.
Para o empresário, o aumen-

to do interesse do público por
alimentos naturais era inevitá-
vel, e a pandemia só antecipou
essa tendência: “A pandemia
trouxe mudanças que antes
pensávamos que levariam cin-
co ou seis anos”, disse. Com a
maior demanda, grandes em-
presas passaram a também in-
vestir em produtos mais saudá-
veis: “Isso se juntou a um mo-
mento especial do agronegócio,
que é a questão do conheci-
mento científico de toda essa
parte da produção sustentável,
que tem crescido no país e no
mundo. Grandes companhias
que, antes, se dedicavam à pro-
duçãode agrotóxicos, hoje pres-

gânicos ,compreçosmaisbaixos.”
“A Embrapa, por exemplo, nos

coloca à disposição tecnologias
que nos permitem avançar, fa-
zendomais commenos e, por is-
so, baixar o custo de produção.
Esse ganho é repassado para os
nossos clientes, quequeremcada
vezmais consumir, mas também
querem preços baixos. Afinal, a
pandemia também afeta a vida
financeira”, destacou. Assim, a
tendência é que cada vezmais fa-
mílias tenham acesso a produtos
naturais: “Há uma tendência de
se produzir cada vez mais e em
maior escala, barateando os pro-
dutos e levandooorgânicopara a
mesa de mais famílias brasilei-
ras”, enfatizou.
De acordo com empresário,

além de se destacar na produ-
ção, o DF é referência em ges-
tão: “ O Distrito Federal é uma
referência nacional, tanto de
organização de produtores,
pois temos um dos sindicatos
mais atuantes do país, mas
também pelo modelo de apoio
aos agricultores familiares,
com ênfase na produção orgâ-
nica. Há também muita pes-
quisa, além de muitas proprie-
dades rurais que são referên-
cias tecnológicas e sustentá-
veis no Brasil inteiro”, afirmou.

*Estagiária sob a supervisão
deOdail Figueiredo

tam muita atenção à questão
biológica”, observou.

Custosmais baixos
Deacordo com JoeValle, com

o incentivo de grandes empre-

sas, o produto orgânico se tor-
na mais acessível. Além disso,
ele destacou o papel importan-
te da pesquisa científica no pro-
cesso de redução de custos . “A
Ciência precisa ser cada vez
mais valorizada. Graças às pes-

quisas que realizamos na fa-
zendaMalunga com a Embrapa
e a UnB, está sendo possível
produzir orgânicos em mais
larga escala, e a tendência é de-
mocratizar ainda mais o acesso
da população aos produtos or-

Valle: produção emmaior escala e pesquisa científica reduzempreços e tornamalimentosmais acessíveis

Eletrobras e
EBC na lista de
privatização
» AUGUSTO FERNANDES

Opresidente Jair Bolsonaro as-
sinoudoisdecretosque incluema
Empresa Brasil de Comunicação
(EBC) e a Eletrobras no Programa
Nacional de Desestatização do
governo federal. Comamedida, o
Executivoautorizao iníciodoses-
tudos necessários à estruturação
do processo de privatização das
duasestatais.AvendadaEBCeda
Eletrobras foi uma recomenda-
ção do Conselho do Programa de
Parcerias de Investimentos da
PresidênciadaRepública.
A inclusão da EBC nessa lista

acontece após reiteradas promes-
sas do presidente de extinguir a
empresadecomunicação.Duran-
te a campanha eleitoral de 2018, o
mandatário falou em encerrar a
“TV do Lula”. Com a Eletrobras,
por outro lado, não é a primeira
ação do governo Bolsonaro no
sentidodeprivatizar aempresade
energia elétrica. Depois de enviar
dois projetos de lei ao Congresso,
em 2018 e 2019, e não ter sucesso
comnenhumdos textos, em feve-
reiro passado o Executivo editou
umamedida provisória para per-
mitirocontroledacompanhiape-
lo capital privado.
Apropostaprevêqueadesesta-

tizaçãosejaalcançada,comaemis-
sãodenovas ações a seremvendi-
dasnomercado,sendoqueaUnião
nãopoderáparticipardestaopera-
ção.Dessa forma, oEstadodeixará
de ser o acionistamajoritário da
Eletrobras, pois a participação do
governo cairá paramenos de 50%
docapital. Emcontrapartida, aMP
sugerequeaUnião tenhaumagol-
den share—ação preferencial de
classe especial quedá aoEstadoo
poder de veto emdeliberações so-
ciaisconsideradasestratégicas.
Ainda de acordo com o texto,

fica vedado que qualquer acio-
nista ougrupodeacionistas exer-
ça votos em número superior a
10% da quantidade de ações em
que se dividir o capital votante da
Eletrobras.
Em troca da concessão, a

União receberá umaoutorga dos
novos acionistas da empresa. Es-
se valor será destinado à Conta
de Desenvolvimento Energético
(CDE), fundo responsável por
controlar subsídios presentes na
conta de luz. A promessa é de
que essa medida reduza as tari-
fas pagas pelos consumidores
pela energia elétrica.

» VERA BATISTA

O
presidente Jair Bolsonaro
sancionou o Projeto de
Lei 4.476de2020, que tra-
ta do novomarco regula-

tório do setor de gás, sem vetos,
ou seja, da forma como saiu do
Congresso em 17 de março. O
texto contoucomoapoiodeenti-
dades empresariais de peso, que
defendem a harmonização das
regras estaduais e federais. A Lei
doGás prevê, também, a descon-
centração domercado, ao impe-
dir que uma mesma empresa
atue em todas as fases, da produ-
ção e extração até a distribuição.
O texto define, ainda, o sistema
deautorização emvezde conces-
são para a exploração do trans-
porte de gás natural pela iniciati-
va privada, entre outrasmedidas.
“A nova Lei do Gás vai possibi-

litar umgrandenúmerode inves-
timentos em nosso setor e fo-
mentar a competitividade no
mercado, aoacabar comomono-
pólio estatal. Apesar de todos os
benefícios, entendemos que é
umamedida a longoprazo, pois a
Petrobras ainda tem anunciado
aumentos sucessivosnopreçodo
combustível”, afirmouHenrique
Costa, diretor-executivo daAccell
Solutions, lídernadistribuiçãode
medidores de água, luz e gás na
América Latina.
Antes mesmo da sanção do

chefe do Executivo, o Conselho
Nacional de Política Fazendária
(Confaz), que reúne secretários
de Fazenda dos Estados e doDis-
trito Federal, tinha aprovado a
simplificação das regras tributá-
rias da Lei do Gás, por unanimi-
dade. O secretário especial de Fa-
zenda,Waldery Rodrigues, consi-
derou que a regulamentação da
lei vai tirar omonopólio daPetro-
bras e estimular a entrada no
mercado de diversos agentes, na-
cionais e internacionais.
“O Ajuste Sinief (Sistema Na-

cional de Informações Econômi-
cas Fiscais) representa uma das
peças de regulamentação indis-
pensáveis para garantir efetivida-
de ànovaLei, e oConfaz cumpriu
a sua missão em assegurar essa
ampla mudança”, informou Ro-
drigues, pormeio de nota. O no-
vomarco define que as autoriza-
ções não terão tempodefinidode
vigência, e somente serão revo-
gadas apedidodaempresa; se ela
falir ou descumprir obrigações
de forma grave; se o gasoduto for
desativadoou se a companhia in-
terferir ou sofrer interferência de
outros agentes da indústria do
gás.
Caso hajamais de um interes-

sadopara a construçãodeumga-

Sucessivos aumentos no preço do gás natural anunciados pela Petrobras se refletemna inflação, sobretudo, porque a petroleira detémomonopólio

ca a CNI, são a classificação de
gasodutos, com regras claras pa-
ra transporte edistribuiçãodo in-
sumo; a criação demecanismos
para harmonização de regula-
ções federais e estaduais; e o de-
talhamento de autorizações para
aconstruçãodenovosgasodutos.
“Aaberturadomercadoàcom-

petição e aquedadopreçodo gás

natural de forma consistente são
cruciais para o país superar a gra-
ve crise provocada pela covid-19.
O país terá agora melhores con-
dições para atrair investimentos,
enfrentar a acirradaconcorrência
externa e criar empregos no pós-
pandemia”, disse Robson Andra-
de, presidente daCNI.
Para a AssociaçãoBrasileira da

Indústria Química (Abiquim), a
perspectiva é de que, em poucos
anos, com nova logística e mais
opções de fornecimento aos con-
sumidoresbrasileiros, opreçove-
nha a se estabilizar em patamar
similar ao verificado nos países
daOrganização para Cooperação
e Desenvolvimento Econômico
(OCDE). A Abiquim lembra que
metade do gás produzido no país
vai para a indústria. Dessemon-
tante, a química consome 25%, o
que a torna amaior consumidora
do insumo. Em alguns segmen-
tos, o uso como fonte de energia
pode chegar a 20% do total dos
custos de produção, enquanto
que, comomatéria-prima, pode
representar entre 70% e 90%, a
depender do produto a ser fabri-
cado.
No entender do presidente-

executivo da Abiquim, CiroMari-
no, esse choque de energia pode
contribuir para a reconstruçãode
linhas produtivas quemigraram
para outros países devido ao ele-
vado custo de matéria-prima e
energia e dar um fôlego às plan-
tas existentes. Segundo ele, atual-
mente, as empresas brasileiras
chegam a pagar até quatro vezes
mais pelo gás natural do que nos
EstadosUnidos e naEuropa.

soduto, a Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) deverá fazer um
processo seletivo público. Cabe,
também, à ANP acompanhar o
mercado de gás natural para esti-
mular a competitividade e redu-
zir a concentração. Nos cálculos
dogoverno, combase emestima-
tivas da Empresa de Pesquisa
Energética (EPE), o novo marco
vai triplicar a produção de gás
natural até 2030, gerar investi-
mentos entre R$ 50 bilhões e R$
60 bilhões, quatro milhões de
empregos em cinco anos e acres-
centar 0,5% de crescimento ao
PIBnos próximos 10 anos.

Consumidor
A regulamentação da Lei do

Gás vai reduzir o preço do insu-
mo para a indústria e para o con-
sumidor final, na análise da Con-
federação Nacional da Indústria
(CNI). Pormeiodenota, a entida-
dedefendeacélere e efetiva regu-
lamentação e destaca que ainda
hámuito a ser feito para a efetiva
atração de investimentos domés-
ticos e estrangeiros. Os pontos
principais a serem regulamenta-
dos para que a lei “pegue”, desta-
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Vivien Doherty Luduvice/TV Brasília.


